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Padrões alimentares com elevado teor de alimentos 
ultraprocessados (AUPs) têm sido associados à baixa qualidade da 
dieta e a diversos desfechos adversos à saúde, além de estarem, 
em grande parte do mundo, substituindo padrões alimentares mais 
saudáveis, como refeições e pratos preparados com alimentos 
in natura e minimamente processados. No segundo artigo desta 
Série, propomos um conjunto de políticas públicas destinadas 
a conter e reverter o aumento dos AUPs em escala global. Até 
o momento, as políticas têm se concentrado principalmente na 
redução do consumo de alimentos com altos teores de gorduras, 
açúcares e sódio adicionados — muitos dos quais pertencem à 
categoria dos AUPs. No entanto, propomos que tais iniciativas 
sejam ampliadas e fortalecidas, de modo a abordar um conjunto 
mais abrangente de fatores do sistema alimentar que influenciam 
a produção, o marketing e o consumo desses produtos. Este 
artigo da Série aborda quatro domínios principais de políticas 
alimentares que correspondem às principais dimensões dos 
fatores do sistema alimentar responsáveis pela produção, pelo 
marketing e pelo consumo de AUPs: os próprios produtos 
ultraprocessados, os ambientes alimentares que os favorecem, 
os fabricantes de AUPs, as empresas de fast-food e as redes 
varejistas de supermercados, além das cadeias de abastecimento 
de alimentos. Para cada um desses domínios, exploramos 
opções de políticas e destacamos medidas de sistema alimentar 
de ampla escala que incidem sobre as áreas de maior urgência 
de transformação, bem como seus impactos esperados. Além 
disso, examinamos políticas voltadas à proteção, ao incentivo e 
ao fortalecimento de padrões alimentares baseados em alimentos 
in natura e minimamente processados, com especial atenção a 
famílias de baixa renda. A escolha por parte dos governos de 
quais ações políticas serão priorizadas dependerá do nível de 
consumo de AUPs e de outros fatores contextuais específicos de 
cada país. Por fim, reforçamos a importância de avançar com essa 
agenda em todos os países, independentemente de seu grau de 
desenvolvimento, como medida essencial para promover dietas 
mais saudáveis e sustentáveis em escala populacional.
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O rápido aumento mundial na disponibilidade, 
no marketing e no consumo de alimentos 
ultraprocessados (AUPs), aliado à extensa literatura 
de pesquisa sobre seus efeitos nocivos em diversos 
aspectos da qualidade da dieta e sua associação com 
uma ampla gama de doenças, foi descrito no primeiro 
artigo desta Série, por Monteiro e colaboradores.¹ 
Definidos, no âmbito do sistema de classificação 
Nova, como composições de substâncias alimentares 
e aditivos que contêm pouco ou nenhum alimento 
integral, elaborados com o propósito de substituir 
os outros três grupos Nova (isto é, alimentos in 
natura ​​ou minimamente processados, ingredientes 
culinários processados ​​e alimentos processados), 
maximizando simultaneamente o lucro da indústria,² 
os alimentos ultraprocessados (AUPs) introduziram 
um novo paradigma na epidemiologia nutricional, 
com implicações substanciais para as políticas 
alimentares.

O segundo artigo desta Série examina as ações 
políticas necessárias para conter e reverter o aumento 
da produção, do marketing e do consumo de AUPs. 
Em alguns contextos, como em escolas e programas 
de aquisição de alimentos escolares, a eliminação 
completa dos AUPs seria o cenário ideal; entretanto, em 
outros contextos, a redução substancial da produção, 
do marketing e do consumo desses produtos já seria 
adequada e compatível com as evidências atuais que 
demonstram que uma menor participação dos AUPs 
na dieta está associada a melhores desfechos em 
saúde.³ Neste artigo, nosso foco está em políticas de 
AUPs lideradas por governos, de escopo nacional e 
caráter obrigatório, visto que as evidências indicam 
que as ações voluntárias da indústria são insuficientes 
em termos de alcance, implementação e impacto.⁴–⁶

Começamos por delinear os conceitos-chave para 
esclarecer a necessidade de evolução das políticas. 
Até o momento, as políticas alimentares têm se 
concentrado principalmente na redução da ingestão de 
nutrientes associados a doenças crônicas provenientes 
de alimentos com alto teor de gorduras, açúcares e sal 
(HFSS, na sigla em inglês). Essas políticas buscaram, 
em grande parte, modificar o comportamento do 
consumidor por meio de campanhas informativas e 
estimular a reformulação de produtos. Embora essas 
medidas atinjam indiretamente muitos AUPs, elas não 
abordam o conjunto mais amplo de problemas — 
particularmente os AUPs ​​reformulados para atingir um 
teor nutricional abaixo dos limites estabelecidos pelas 
regulamentações. Para reduzir de forma mais eficaz 
a participação de AUPs ​nas dietas, são necessárias 
políticas específicas centradas explicitamente nesses 
alimentos, complementando a abordagem existente 
baseada em nutrientes. Ademais, as políticas 
alimentares devem reconhecer que a responsabilidade 
pelo predomínio dos padrões alimentares centrados 

Introdução

•	 O aumento global dos alimentos 
ultraprocessados (AUPs) na alimentação 
humana está associado à pior qualidade da 
dieta e ao maior risco de diversas doenças 
crônicas. Identificamos quatro dimensões 
distintas dos sistemas alimentares que 
exercem papel determinante na produção, 
no marketing e no consumo de AUPs, e 
sobre as quais as políticas públicas podem 
e devem atuar: produtos ultraprocessados, 
ambientes alimentares, fabricantes 
e varejistas de AUPs e cadeias de 
abastecimento de alimentos.

•	 O atual foco das políticas públicas na 
redução do consumo de alimentos ricos em 
gorduras, açúcares e sal (HFSS), muitos dos 
quais ultraprocessados, deve ser ampliado 
para incluir os AUPs. Alguns países já 
adotaram uma etapa intermediária nessa 
direção, incorporando marcadores de AUPs 
aos modelos de perfis nutricionais utilizados 
para fins regulatórios.

•	 As políticas relativas ao ambiente 
alimentar também devem ampliar 
seu foco, deixando de se concentrar 
apenas na reformulação de alimentos 
e passando a incluir regulamentações 
obrigatórias que visem abordar e restringir 
o marketing, a disponibilidade e a 
acessibilidade de AUPs. Essas políticas 
incluem mudanças nos impostos e na 
rotulagem de produtos: Colômbia e México 
possuem impostos sobre alimentos e 
bebidas, além de advertências na parte 
frontal das embalagens (sendo que as 
leis colombianas se baseiam no mesmo 
modelo de perfil nutricional); o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
do Brasil eliminou a maioria dos alimentos 
ultraprocessados, com a exigência de 
que 90% dos alimentos sejam in natura  
ou minimamente processados ​​até 2026; 
e o Chile integrou advertências na parte 
frontal das embalagens de alimentos não 
saudáveis, com restrições à publicidade 
— incluindo a proibição de anúncios na 
televisão das 6h às 22h — e a proibição de 
sua venda ou promoção em escolas. Essas 
políticas, juntamente com outras mudanças 

Mensagens chave



em AUPs recai menos sobre os consumidores e mais 
sobre as empresas de alimentos, que devem ser 
responsabilizadas por seu papel nesse processo.

Para atingir esses objetivos, sugerimos que as 
políticas atuais sejam expandidas em pelo menos 
duas direções. Em primeiro lugar, ampliando o foco 
das políticas públicas do foco apenas nos alimentos 
HFSS para incluir tanto os alimentos HFSS quanto 
os ultraprocessados. Apresentamos abordagens 
para operacionalizar a identificação de AUPs para 
diferentes propósitos regulatórios, com base na 
definição do sistema Nova (ver painel 1).¹² Em segundo 
lugar, propomos alternativas tanto para fortalecer 
as políticas já existentes voltadas aos ambientes 
alimentares quanto para desenvolver novas políticas 
que abordem os fatores sistêmicos que impulsionam 
a produção, o marketing e o consumo de AUPs, em 
especial visando as grandes corporações e redes 
varejistas globais que moldam os ambientes e cadeias 
de abastecimento de alimentos, além de influenciarem 
políticas públicas. Os determinantes comerciais 
das dietas ultraprocessadas, incluindo as práticas 
de mercado e políticas das principais empresas, e 
as estratégias para mobilizar uma resposta global 
de saúde pública são descritos com mais detalhes 
no terceiro artigo desta Série, de autoria de Baker e 
colaboradores.13

Identificamos quatro domínios principais de 
políticas alimentares para estruturar nossa análise e 
recomendações: (1) produtos ultraprocessados; (2) 
ambientes alimentares; (3) fabricantes de AUPs e 
empresas de fast-food e supermercados; e (4) cadeias 
de abastecimento de alimentos (ver painel 2). Esses 
domínios representam componentes essenciais dos 
sistemas alimentares que, em conjunto, impulsionam 
a produção, o marketing e o consumo de AUPs. Para 
cada domínio, foram analisadas políticas já existentes 
e propostas novas iniciativas (ver também tabela e 
painel 3). As evidências indicam que intervenções 
multicomponentes, que operam de forma integrada 
nos níveis individual, ambiental e político, estão entre 
as estratégias mais eficazes.⁴⁸ No entanto, este artigo 
da Série se concentra no ambiente alimentar e nas 
intervenções sistêmicas nas políticas alimentares, 
áreas em que tanto a necessidade como o potencial 
para uma mudança significativa são maiores, 
especialmente no que diz respeito ao combate às 
crescentes desigualdades em saúde.⁴⁹

Reconhecemos que a crescente demanda por 
AUPs, em grande parte compostos por produtos 
prontos para consumo ou aquecimento, é moldada 
por transformações socioeconômicas mais amplas, 
incluindo mudanças nos padrões de trabalho e de 
vida, além do aumento de pressões de tempo e 
financeiras sobre os domicílios. Essa demanda é 
ainda intensificada pela produção em larga escala e 
pelo marketing agressivo dos AUPs. Assim, políticas 
voltadas à redução dos AUPs também devem 

de grande impacto, devem ser fortalecidas, 
coordenadas de modo que se reforcem 
mutuamente e estendidas a mais países.

•	 Uma gama potencialmente mais ampla de 
políticas poderia ajudar a abordar os fatores 
mais abrangentes do sistema alimentar e da 
cadeia de abastecimento que impulsionam 
a produção, o marketing e o consumo de 
alimentos AUPs, incluindo aquelas focadas 
em fabricantes e varejistas corporativos de 
AUPs, empresas de fast food, produção 
agrícola, comércio internacional e impactos 
ambientais. Essa abordagem mais 
abrangente é particularmente importante 
para evitar o aumento do consumo de AUPs ​​
em países de baixa e média renda.

•	 São especialmente necessárias políticas 
para restringir diretamente o poder de 
mercado e político e as atividades das 
corporações transnacionais de AUPs 
(incluindo as empresas de fast-food), dado o 
seu papel como principais impulsionadoras 
do consumo de AUPs. As empresas de 
AUPs podem, potencialmente, ser tratadas 
como a unidade de regulação, abrangendo 
todo o seu portfólio de produtos, marcas, 
vendas de produtos e atividades de 
marketing e políticas corporativas.

•	 Políticas complementares são necessárias 
para apoiar a produção, a disponibilidade 
e a acessibilidade econômica de alimentos 
in natura e minimamente processados, bem 
como sua preparação em pratos e refeições 
prontas, além de abordar as desigualdades 
socioeconômicas e de gênero que 
impulsionam a demanda por AUPs. Poucos 
programas até agora abordam essas 
questões em nível nacional.

•	 A priorização dessas políticas 
provavelmente dependerá do estágio de 
cada país na transição para dietas ricas 
em AUPs e de seus contextos culturais, 
políticos e socioeconômicos. No entanto, 
uma ação global é urgentemente necessária 
para promover dietas mais saudáveis.



ser complementadas por políticas que ampliem a 
disponibilidade e a acessibilidade econômica de 
alimentos saudáveis, in natura ou minimamente 
processados (isto é, grupo 1 da classificação Nova), 
incluindo alimentos prontos para consumo ou para 
aquecimento, além de outras opções que economizem 
tempo (ver painel 4). Essas medidas também devem 
enfrentar as desigualdades socioeconômicas 
subjacentes que impulsionam a demanda por AUPs 
para a maioria da população, incluindo a distribuição 
desigual de responsabilidades de gênero em relação 
ao preparo de alimentos, alimentação infantil e outras 
tarefas domésticas.

A expansão das políticas alimentares voltadas a 
alimentos com alto teor de sal, açúcares e gorduras 
para incluir também os ultraprocessados deve 
considerar contextos em que esses produtos 
predominam e alternativas acessíveis são escassas. 
Nessas circunstâncias, a aplicação de políticas amplas 
a todos os AUPs poderia prejudicar populações que 
deles dependem. Uma abordagem gradual e seletiva 
das políticas, com estratégias adaptadas a cada 
contexto, pode ser mais apropriada (ver Painel 5).

Este artigo da Série propõe um conjunto de opções 
de políticas ambientais e de sistemas alimentares 
para apoiar os governos na transição gradual de 
dietas baseadas em AUPs. Embora reconheçamos 
que as evidências globais devem ser adaptadas 
para se alinharem às prioridades e aos contextos 
específicos de políticas de cada país, enfatizamos 
que um conjunto essencial de ações já pode 
ser implementado globalmente para atender à 
necessidade urgente de melhorar a alimentação da 
população. Nesse processo, respostas inovadoras e 
contextualizadas localmente também podem surgir 
para ajudar a abordar as causas subjacentes das 
dietas baseadas em AUPs

Muitos países implementaram políticas alimentares 
que regulam direta ou indiretamente o teor de 
nutrientes e ingredientes dos alimentos. As políticas 
mais recentes têm como alvo os alimentos ricos 
em gorduras, açúcares e sal (HFSS, na sigla em 
inglês) e buscam reduzir açúcares, sódio e gorduras 
saturadas e trans por meio de impostos e outras 
regulamentações.⁷² A redução de nutrientes críticos 
em HFSS diminui a ingestão em nível populacional, 
o que levou organismos internacionais a apoiar a 
reformulação nutricional como uma estratégia custo-
efetiva para prevenir as doenças não transmissíveis73.

Políticas para produtos 
alimentícios ultraprocessados

O sistema de classificação de alimentos Nova, com seu grupo de alimentos 
ultraprocessados (AUPs),¹ oferece novas ferramentas para formuladores de 
políticas contribuírem para a orientação e educação alimentar, vigilância 
alimentar e regulação de alimentos. Embora a definição operacional de AUPs 
no sistema Nova possa ser prontamente aplicada para os dois primeiros 
propósitos, seu uso na regulação de alimentos requer nuances.

Guias alimentares e educação alimentar
Essas iniciativas podem incorporar as classificações Nova ao recomendar 
que os alimentos in natura ou minimamente processados (ou seja, grupo 1 da 
Nova) sejam a base das dietas; que os ingredientes culinários processados 
(grupo 2 da Nova) — como óleos, sal e gorduras — sejam usados com 
moderação no preparo; que os alimentos processados (grupo 3 da Nova) 
sejam consumidos em pequenas quantidades, inclusive quando utilizados 
em pratos e refeições preparados na hora; e que o consumo de AUPs (grupo 
4 da Nova) seja reduzido ou evitado completamente. Substituir termos 
vagos, como os chamados “extras” ou “alimentos ocasionais”, pelo termo 
AUP, mais bem definido e baseado em evidências, pode ajudar a esclarecer 
a mensagem.¹⁴ A partir do exemplo do Brasil em 2014,¹⁵ mais de dez países 
já incluíram a recomendação de reduzir ou evitar AUPs em seus Guias 
Alimentares.¹⁶,¹⁷

Vigilancia alimentar
A vigilância da exposição dietética a AUPs baseia-se na medição da 
proporção do grupo 4 da Nova na dieta (isto é, em peso ou energia), 
métrica amplamente utilizada em grandes estudos de coorte populacional 
e em dezenas de estudos transversais representativos em nível nacional,¹ 
preferencialmente avaliada com instrumentos especificamente desenvolvidos 
para mensurar a ingestão de grupos Nova em pesquisas alimentares.¹⁸–²¹ 
Uma alternativa simplificada é o escore Nova de consumo de AUPs validado, 
que contabiliza o número de subgrupos de AUPs consumidos com base 
em um instrumento de triagem adaptado a cada país.²²,²³ Esse escore 
foi reconhecido pela OMS, pela Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO) e pelo UNICEF como uma das quatro 
principais métricas para monitorar a qualidade da dieta globalmente.²⁴

Regulação alimentar
A identificação de AUPs na regulação alimentar — incluindo rotulagem e 
alegações, tributação, restrições de marketing e compras públicas — requer 
nuances para abordar os objetivos de saúde pública, a implementação 
prática e os desafios legais.

Primeira abordagem (identificação de AUPs com base na definição 
operacional da Nova)

Essa abordagem envolve regular todos os produtos que contenham pelo 
menos um marcador de ultraprocessamento — especificamente, substâncias 
alimentares usadas predominantemente em contextos industriais ou aditivos 
voltados a propriedades sensoriais. Essa abordagem pode ser implementada 
por meio de algoritmos, como os utilizados experimentalmente por 
plataformas globais de consumidores (por exemplo, Open Food Facts, 
Yuka e Perfact). A principal vantagem dessa abordagem é que ela se alinha 
diretamente aos critérios da Nova utilizados em pesquisas que associam 
AUPs a desfechos adversos à saúde.¹,³ No entanto, uma limitação importante 
é o potencial de questionamentos legais devido à rotulagem inconsistente de 
ingredientes, à presença de aditivos com dupla função e à variação entre 
países na classificação de ingredientes de uso industrial.²⁵ A viabilidade dessa 
abordagem poderia ser amplamente fortalecida se os órgãos reguladores de 
alimentos exigissem a declaração padronizada de substâncias alimentares e 
aditivos que funcionem como marcadores de AUPs.¹,²

Segunda abordagem (identificação dos AUPs por meio de limites de 
nutrientes e marcadores de ultraprocessamento)

Uma abordagem alternativa é identificar os alimentos não saudáveis como 
um todo. Essa identificação é feita aplicando critérios que combinam limites 
de nutrientes estabelecidos por modelos de perfil nutricional (MPNs; de 
preferência aqueles desenvolvidos pelos escritórios regionais da OMS) com 
a presença de marcadores de ultraprocessamento facilmente identificáveis. 
Alguns autores exploraram algoritmos de inteligência artificial para 
identificar sistematicamente o teor nutricional dos AUPs e os marcadores de 
ultraprocessamento.²⁷,²⁸ O exemplo mais prático dessa abordagem híbrida é 
o MPN da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).²⁹

Já adotado no México, na Argentina e na Colômbia, o modelo da OPAS 
combina limites de nutrientes com restrições à presença de adoçantes não 

Painel 1: Uso da classificação Nova para fins de 
políticas públicas



nutritivos ou à presença simultânea de cafeína e adoçantes não 
nutritivos na lista de ingredientes. Seguindo as classificações 
da Nova, a abordagem da OPAS poderia ser ainda ampliada 
para incluir outros aditivos relacionados a propriedades 
sensoriais que atuam como marcadores de ultraprocessamento 
de alimentos. Análises de compras de alimentos em domicílios 
com representatividade nacional nos EUA,³⁰ no Reino Unido,³¹ 
e de produtos alimentares e bebidas vendidos em dez grandes 
supermercados no Brasil³² indicam que expandir os critérios 
regulatórios baseados em nutrientes já existentes para incluir 
marcadores de ultraprocessamento — como adoçantes não 
nutritivos, corantes e aromatizantes — capturaria praticamente 
todos os produtos não saudáveis (isto é, todos os produtos 
com perfis nutricionais desequilibrados, sejam processados ou 
ultraprocessados, e quase todos os AUPs, conforme definidos 
pela Nova)

Uma vantagem dessa abordagem é que, em países que já 
regulam produtos com perfis nutricionais desequilibrados, 
sua implementação exigiria apenas a adição de alguns 
marcadores selecionados de ultraprocessamento, tornando-a 
menos vulnerável a contestações legais, de fácil integração a 
estruturas regulatórias existentes e, possivelmente, a opção 
mais promissora para adoção imediata em escala global.

Qualquer uma dessas abordagens deve ser integrada — e não 
substituir — as regulamentações existentes, incluindo aquelas 
voltadas a produtos com perfis nutricionais desequilibrados, 
para ampliar sua cobertura de alimentos nocivos e aumentar a 
eficácia regulatória. 

Por exemplo, a inclusão de advertências sobre AUPs ao lado da 
classificação de pontuação nutricional  (Nutri-Score) nos rótulos 
frontais tem sido proposta, e um estudo de avaliação

Neste artigo da série, adotamos uma revisão sistemática combinada do 
ambiente alimentar e dos domínios de alimentos in natura e minimamente 
processados, com uma abordagem de síntese narrativa. Essa abordagem 
integrou a literatura existente de diversas fontes acadêmicas e de políticas 
públicas para destacar tendências-chave, desafios e desenvolvimentos nas 
respostas em termos de políticas que poderiam ser utilizadas para enfrentar 
as tendências de consumo de alimentos ultraprocessados (AUP). Realizamos 
uma combinação de buscas estruturadas e exploratórias em bases de dados 
acadêmicas e em fontes de literatura cinzenta, refinadas de forma iterativa 
à medida que nossa compreensão do tema evoluiu (ver apêndice pp. 1–2). 
Nossos critérios de inclusão exigiam que os documentos se concentrassem em 
políticas, regulamentos ou normas relevantes para quatro setores e elementos-
chave (domínios) dos sistemas que impulsionam a produção, comercialização 
e consumo de AUP: os produtos ultraprocessados; os ambientes alimentares; 
os fabricantes de alimentos ultraprocessados, empresas de fast-food e redes 
de supermercados; e as cadeias de suprimento de alimentos.Na literatura, 
recomendações específicas de políticas foram identificadas e refinadas por 
meio de debate em equipe (ver tabela para mais detalhes)..

Domínios da política alimentar	
Produtos alimentícios ultraprocessados
•	 Composição nutricional e reformulação
•	 Regulamentação da composição dos ingredientes

Ambientes alimentares
•	 Desejabilidade e informação (ou seja, Guias Alimentares, rotulagem 

frontal e restrições à publicidade de alimentos)
•	 Acessibilidade econômica (ou seja, efeitos de impostos e subsídios 

sobre alimentos)
•	 Disponibilidade (ou seja, em ambientes de varejo e de serviços de 

alimentação, bem como em escolas e outros ambientes institucionais 
públicos)

Fabricantes de AUP, redes de fast-food e redes de supermercados
•	 Poder de mercado e atividades das corporações produtoras de AUP
•	 Poder político e atividades das corporações produtoras de AUP

Cadeias de suprimento de alimentos
•	 Políticas agrícolas
•	 Políticas comerciais globais
•	 Políticas ambientais

O domínio dos produtos AUP refere-se às iniciativas de política que têm como 
objetivo regular, direta ou indiretamente, a composição dos AUP, especialmente 
no que diz respeito à reformulação de seu teor de nutrientes e ingredientes. O 
domínio dos ambientes alimentares (que se refere à disponibilidade imediata, à 
acessibilidade econômica e à desejabilidade dos alimentos ultraprocessados) 
foi definido e analisado no âmbito da International Network for Food and 
Obesity/noncommunicable diseases Research, Monitoring and Action Support 
(Rede Internacional para Pesquisa, Monitoramento e Apoio à Ação em 
Alimentação e Obesidade/Doenças Não Transmissíveis), além de outras fontes 
bibliográficas sobre ambientes alimentares.⁷,⁸

Este domínio inclui as diretrizes alimentares e as intervenções no ambiente 
alimentar, como a rotulagem frontal das embalagens, impostos, publicidade 
dirigida a crianças e varejistas de alimentos, bem como ambientes alimentares 
institucionais, como programas de alimentação escolar.⁵O domínio das 
corporações de AUP concentra-se no papel das grandes corporações de 
alimentos embalados e de fast-food que produzem e definem a composição 
de grande parte dos AUP em muitos países, além do papel das redes de 
supermercados na promoção da distribuição e do consumo desses produtos. 
Aqui, recorremos à literatura para identificar intervenções voltadas a reduzir 
seu poder político e de mercado.⁹,¹⁰. Em âmbito  da cadeia de suprimento de 
alimentos, focamos em como as políticas agrícolas, comerciais e ambientais 
têm facilitado o aumento do consumo de AUP e a necessidade de mudanças 
nas políticas ao longo dessas cadeias de suprimento.

Para ilustrar as lições-chave, também incluímos dois estudos de caso 
desenvolvidos por pesquisadoras e pesquisadores locais: a lei chilena de 
rotulagem e publicidade de alimentos e o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar do Brasil. Além disso, foram encomendados estudos de referência 
sobre a identificação de AUP no fornecimento de alimentos para fins de 
formulação de políticas, e sobre políticas para fortalecer a oferta e a demanda 
de alimentos saudáveis.Nossa análise final combinou as ideias extraídas da 
literatura revisada com novos insights provenientes da experiência profissional 
das autoras e autores e dos debates em grupo. Ao longo deste artigo da 
série, utilizamos o termo AUP conforme a definição da classificação de 
alimentos Nova, que significa “…formulações comerciais de marca elaboradas 
com ingredientes baratos extraídos ou derivados de alimentos integrais, 
combinados com aditivos e que, em sua maioria, contêm pouco ou nenhum 
alimento integral”.¹¹

Painel 2: Abordagem e métodos de pesquisa
políticas públicas

No entanto, embora as políticas de 
reformulação de produtos possam ajudar 
a reduzir o consumo de nutrientes nocivos, 
elas não são eficazes — e podem até ser 
contraproducentes — para reduzir AUPs. 
Reformular o teor nutricional dos AUPs sem 
abordar seu processo de produção (por 
exemplo, a degradação da matriz alimentar) 
é tecnicamente inviável, pois geralmente 
envolve substituir nutrientes críticos por 
outros ingredientes ultraprocessados (ou 
seja, substituir açúcar por adoçantes não 
nutritivos ou gordura por amidos modificados 
e emulsificantes). Esses produtos 
reformulados mantêm as características 
dos AUPs, como a hiperpalatabilidade e a 
ausência de alimentos integrais, ao mesmo 
tempo em que frequentemente aumentam o 
teor de aditivos.

Iniciativas emergentes têm considerado a 
regulação dos ingredientes dos AUPs, em 
vez de seus nutrientes. A lei de rotulagem 
frontal do Chile trata os nutrientes nocivos 
como ingredientes adicionados, e não como 
componentes intrínsecos dos alimentos 
ricos em gorduras, açúcares e sal, e regula 
seu teor.³⁵ O Modelo de Perfil de Nutrientes 
da Organização Pan-Americana da Saúde 
inclui os adoçantes não nutritivos entre os 
ingredientes regulamentados, e o México e a 
Argentina exigem advertências para cafeína 
em produtos voltados ao público infantil.²⁹



Algumas empresas alimentícias estão removendo 
voluntariamente ingredientes ultraprocessados como 
parte de suas estratégias de marketing, incluindo 
a substituição de aromatizantes sintéticos para 
sustentar a alegação de que seus produtos não 
contêm sabores artificiais.³⁷⁻⁷⁵

No entanto, uma abordagem mais direta para 
regulamentar a composição dos produtos também 
pode ser implementada por meio do estabelecimento 
de padrões nutricionais obrigatórios que definam níveis 
máximos e mínimos de nutrientes ou ingredientes 
específicos em AUPs. Exemplos notáveis incluem as 
proibições ou limites sobre gorduras trans industriais 
ou óleos parcialmente hidrogenados introduzidos 
em vários países desde o início dos anos 2000, e os 
limites de sódio da África do Sul para determinadas 
categorias de alimentos (por exemplo, produtos de 
panificação).⁷⁶,⁷⁷

Padrões nutricionais para fórmulas infantis e de 
seguimento, que são AUPs,⁷⁸,⁷⁹ também estabelecem 
requisitos mínimos e máximos de nutrientes 
selecionados.⁸⁰

A ampliação desses padrões para estabelecer limites 
superiores e inferiores para ingredientes específicos de 
AUPs 
incluindo aditivos como edulcorantes, emulsificantes e 
corantes, poderia fortalecer políticas específicas para 
AUPs. Embora esses aditivos sejam regulamentados 
quanto à segurança, permanecem preocupações sobre 
a supervisão atual — especialmente no que diz respeito 
aos efeitos cumulativos da exposição a combinações 
de múltiplos aditivos presentes no fornecimento de 
AUPs.⁸¹–⁸³

Outras características de composição dos AUPs — 
como sua hiperpalatabilidade e o potencial de consumo 
excessivo — contribuem de forma significativa para 
sua demanda, consumo e efeitos sobre a saúde. 
Essas características podem resultar de fatores 
como degradação da matriz alimentar, aromatizantes 
artificiais, altos níveis de açúcares e sal adicionados e 
textura e apelo sensorial projetados.¹,⁶⁸,⁸⁴

Abordar esses fatores apresenta importantes caminhos 
potenciais para inovação regulatória futura.

Melhores práticas atuais Recomendações de políticas públicas

Ultraprocessados

Composição de nutrientes e  
ingrediente

Proibições ou restrições aos ácidos 
graxos trans e aos óleos vegetais 
parcialmente hidrogenados (por exemplo, 
na Dinamarca), e ao teor de sódio em 
produtos de panificação (por exemplo, na 
África do Sul); limites mínimos e máximos 
de alguns nutrientes em alimentos infantis

Estender as restrições sobre ingredientes 
e aditivos de AUPs, como adoçantes 
não açucarados e emulsificantes, com 
base em pesquisas e avaliações; avaliar 
a necessidade de definir um teor máximo 
para alguns aditivos

Ambientes alimentares

Esquemas de rotulagem frontal Rótulos de advertência obrigatórios 
para nutrientes essenciais (por exemplo, 
gorduras saturadas, açúcares e sódio) 
baseados em modelos rigorosos de perfil 
nutricional (por exemplo, o Modelo de 
Perfil Nutricional da Organização Pan-
Americana da Saúde); alegações ou 
rótulos de advertência obrigatórios para 
alguns aditivos (por exemplo, adoçantes 
não açucarados e cafeína no México); 
proibição de alegações de saúde para 
produtos alimentares com rótulos de 
advertência.

Substituir os rótulos voluntários baseados 
em esquemas de classificação nutricional 
por rótulos de advertência obrigatórios 
que identifiquem HFSS e AUPs; estender 
os rótulos de advertência para alimentos 
destinados a bebês e crianças de 0 a 3 
anos (isto é, desenvolver um modelo 
de perfil nutricional específico); proibir 
alegações nutricionais e de saúde em 
produtos alimentares com rótulos de 
advertência.

Regulação de publicidade Estender o horário da proibição de 
marketing das 6h às 23h em todas as 
mídias; estender a idade de abrangência 
das proibições de marketing para 
crianças de até 18 anos; ampliar e aplicar 
restrições ao marketing de alimentos e 
bebidas para bebês e crianças pequenas, 
incluindo fórmulas; criar proibições 
abrangentes de marketing digital de 
produtos alimentares ricos em gorduras, 
açúcares e sal (HFSS) e AUPs

Estender o horário da proibição de 
marketing das 6h às 23h em todas as 
mídias; estender a idade de abrangência 
das proibições de marketing para 
crianças de até 18 anos; ampliar e aplicar 
restrições ao marketing de alimentos e 
bebidas para bebês e crianças pequenas, 
incluindo fórmulas; criar proibições 
abrangentes de marketing digital de 
produtos alimentares ricos em gorduras, 
açúcares e sal (HFSS) e AUPs



Impostos e subsídios alimentares Imposto seletivo de 20% sobre bebidas 
açucaradas (SSB)  - por exemplo, 
imposto progressivo de 12,5%, 15% e 
20% na Colômbia; imposto seletivo de 
10–20% sobre produtos alimentares 
ricos em gorduras, açúcares e sal (HFSS) 
(com base em perfil nutricional padrão); 
isenção de impostos para alimentos in 
natura e minimamente processados (por 
exemplo, alimentos não processados na 
Austrália são isentos do Imposto sobre 
Bens e Serviços); subsídios relacionados 
à renda para populações vulneráveis e 
de baixa renda, com foco em alimentos 
saudáveis

Aumentar o imposto seletivo de 20% 
sobre bebidas açucaradas (SSB); 
aplicar imposto seletivo de 20% sobre 
categorias selecionadas de AUPs; 
destinar as receitas fiscais para subsidiar 
iniciativas que aumentem o acesso e a 
acessibilidade econômica de alimentos 
frescos para famílias e comunidades 
vulneráveis de baixa renda

Comércio varejista de alimentos e 
serviços de alimentação

Iniciativas isoladas para restringir 
produtos alimentares ricos em gorduras, 
açúcares e sal (HFSS) (com base em 
perfis nutricionais padrão) em ambientes 
de saúde (por exemplo, como visto na 
Escócia); iniciativas isoladas em pontos 
de venda de alimentos, principalmente ao 
redor de escolas; iniciativas isoladas para 
melhorar a disponibilidade de alimentos 
nutritivos em lojas e estabelecimentos de 
alimentação saudável; experimentos com 
posicionamento de alimentos saudáveis 
(por exemplo, prateleiras, fim de corredor 
ou próximo ao caixa).

Avaliar restrições à disponibilidade de 
produtos alimentares HFSS e AUPs em 
supermercados corporativos e outras 
redes varejistas de alimentos e de fast-
food; estabelecer restrições obrigatórias 
de planejamento para HFSS e AUPs em 
pontos de venda próximos a escolas; 
implementar iniciativas governamentais 
para melhorar a disponibilidade de 
alimentos saudáveis e minimamente 
processados em lojas e redes de fast-
food.

Ambientes alimentares escolares Proibição da venda de produtos 
alimentares HFSS  em cantinas escolares 
(por exemplo, Chile); programas de 
alimentação escolar com restrições 
quanto à proporção de AUPs (por 
exemplo, o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar do Brasil); proibição 
de marketing de produtos HFSS dentro 
ou ao redor das escolas

Restringir a quantidade de produtos 
alimentares ricos em gorduras, açúcares e 
sal (HFSS) e AUPs em cantinas escolares e 
máquinas de venda automática; restringir 
a quantidade de produtos alimentares 
ricos em gorduras, açúcares e sal (HFSS) 
e AUPs em programas de alimentação 
escolar; reduzir a disponibilidade de 
produtos alimentares ricos em gorduras, 
açúcares e sal (HFSS) e AUPs ao redor 
das escolas; proibir o marketing de 
produtos alimentares ricos em gorduras, 
açúcares e sal (HFSS) e AUPs dentro ou 
ao redor das escolas

Guías Alimentares Inclusão das recomendações da Nova 
para redução de AUPs em Guias 
Alimentares nacionais (por exemplo, 
Brasil)

Adoção das recomendações da Nova para 
redução de AUPs em Guias  alimentares 
nacionais; uso dos Guias como 
ferramentas para alcançar coerência 
política na ação governamental.

Promoção de alimentos in natura e 
minimamente processados

Alguns programas, subsídios e isenções 
fiscais para frutas e vegetais frescos; 
compras públicas e fornecimento público 
de alimentos in natura minimamente 
processados (por exemplo, o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar do 
Brasil e as cozinhas comunitárias no 
Peru)

Fornecimento público e subsídio de 
refeições minimamente processadas 
em escolas, universidades, hospitais, 
forças armadas e cozinhas comunitárias; 
transferências de renda para compra 
de alimentos in natura e minimamente 
processados em nível nacional para 
populações vulneráveis; modelos 
comerciais e públicos para preparação 
e distribuição de alimentos e refeições 
minimamente processadas prontas para 
comer ou aquecer



Fabricantes de AUPs e corporações 
de fast-food e supermercados

Regulação indireta dos produtos e 
práticas de marketing das empresas por 
meio de políticas existentes relativas ao 
ambiente alimentar; reversão da dedução 
fiscal governamental para marketing 
de empresas de AUPs (por exemplo, 
como visto no Equador); restrição à 
participação de fabricantes de alimentos 
com grandes portfólios de AUPs em 
comitês científicos e técnicos, pesquisas 
científicas e publicações (por exemplo, a 
política de Conflito de Interesses da União 
Internacional de Ciências Nutricionais)

Estabelecer sistemas para monitorar a 
qualidade e a proporção dos portfólios 
corporativos de AUPs; direcionar 
regulamentações para os portfólios de 
produtos e práticas de marketing das 
grandes empresas de AUPs; avaliar a 
possibilidade de implementar restrições 
sobre o tamanho e a concentração de 
mercado (por exemplo, por meio de 
leis antitruste e limites de mercado); 
exigir divulgação e impor restrições 
à participação em comitês científicos 
e técnicos, pesquisas e publicações; 
estabelecer sistemas para monitorar as 
atividades políticas corporativas (por 
exemplo, doações políticas e lobby).

HFSS = alto em gorduras, açúcar e sal. SSB = bebidas açucaradas AUP = alimentos ultraprocesados.

Tabela 1: Resumo das recomendações de políticas

As políticas de ambiente alimentar concentram-
se nos contextos em que as pessoas compram, 
consomem e recebem informações sobre alimentos, 
moldando sua disponibilidade, acessibilidade 
econômica e atratividade.⁸⁵ Os ambientes alimentares 
são construídos tanto comercialmente quanto em 
contextos institucionais, como escolas, hospitais, 
prisões e as forças armadas. Nesta seção, revisamos 
políticas relacionadas à rotulagem interpretativa 
na parte frontal das embalagens, ao marketing de 
alimentos, aos impostos e subsídios sobre alimentos, 
ao comércio varejista de alimentos e aos serviços de 
alimentação, além do papel das políticas nacionais e 
de atores globais (por exemplo, o Codex, a OMS, a 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura (FAO) e o UNICEF) na obtenção de sua 
integração. As políticas de ambiente alimentar têm 
avançado gradualmente ao longo da última década; 
entretanto, assim como as políticas de controle do 
tabaco levaram muitas décadas para se tornarem 
eficazes, os esforços para reduzir o consumo de 
alimentos não saudáveis ainda estão em seus 
estágios iniciais. Nesse contexto, apresentamos uma 
série de opções de políticas públicas para apoiar 
seu desenvolvimento e implementação adicionais. 
Recomendações específicas de políticas estão 
listadas na tabela.

Os regulamentos de rotulagem frontal têm como 
objetivo fornecer informações claras e simples sobre 
o teor nutricional e os benefícios para a saúde de 
um produto. Inicialmente, esses rótulos destacavam 
atributos positivos dos alimentos para incentivar 
o consumo, mas desde 2014 passaram a utilizar 
rótulos interpretativos baseados em escores ou perfis 
nutricionais, com o objetivo de advertir os consumidores 
sobre produtos de pior qualidade.⁸⁶ Vários tipos de 

rotulagem frontal mostraram-se capazes de modificar 
a compra ou o consumo de alimentos. No entanto, 
estudos de avaliação mostraram que os rótulos de 
advertência são a opção mais eficaz para desencorajar 
o consumo de AUPs, em comparação com sistemas 
de rotulagem baseados em classificação, como o 
Nutri-Score e o Health Star Ratings.⁸⁷⁻⁹⁰ Atualmente, os 
rótulos frontais de advertência são a única abordagem 
comprovadamente capaz de reduzir substancialmente 
a compra e o consumo de alimentos e nutrientes não 
saudáveis.

Após a introdução das regulamentações do Chile 
(painel 3),³⁶,³⁷,⁴¹,⁸⁵ vários países adotaram rótulos 
frontais de advertência, incluindo Argentina, 
Brasil, Canadá, Colômbia, Israel, México, Peru 
e Uruguai.³⁶,³⁷,⁴¹,⁸⁵. Alguns países africanos e 
asiáticos também estão considerando a adoção de 
advertências.²²,⁹¹. Os rótulos de advertência frontais 
têm tido como alvo principal os AUPs com altos 
teores de nutrientes preocupantes; no entanto, isso 
poderia ser ampliado para incluir um conjunto mais 
amplo de AUPs por meio da incorporação de outros 
marcadores (painel 1). Por exemplo, no México e na 
Argentina, advertências incluem tanto adoçantes não 
nutritivos quanto cafeína, e na Colômbia são utilizados 
rótulos de advertência para alimentos que contêm 
adoçantes não nutritivos. Os rótulos de advertência 
também poderiam evoluir para advertências 
pictóricas (por exemplo, cáries dentárias em uma 
boca, ou uma perna ou pé amputado em decorrência 
de complicações do diabetes) e para embalagens 
padronizadas.⁹² Recomendamos especialmente que 
os rótulos de advertência sejam incluídos em alimentos 
ultraprocessados ou ricos em gorduras, açúcares e 
sal (HFSS) direcionados a bebês e crianças pequenas, 
pois esses alimentos atualmente não estão incluídos 
nas regulamentações.⁷⁹,⁹³ Também recomendamos 
a proibição de alegações nutricionais e de saúde em 
AUPs, para evitar os chamados “efeitos de halo de 
saúde” e as tentativas de distrair os consumidores 
com múltiplos selos e alegações.⁹⁴,⁹⁵

Políticas de ambientes 
alimentares

Rotulagem frontal



Em junho de 2019, o Chile concluiu a implementação de sua lei de rotulagem 
e marketing de alimentos. Essa política é única porque combina ações de 
ambiente alimentar em diferentes níveis: informação ao consumidor, restrições 
de marketing e ambientes escolares mais saudáveis — ao mesmo tempo e 
com base no mesmo modelo subjacente de perfil nutricional. Especificamente, 
a lei inclui: (1) rótulos frontais octogonais pretos que alertam os consumidores 
de que o produto alimentar é rico em gorduras, açúcares ou sal (HFSS) ou 
calorias (ou combinações desses elementos); (2) restrições de marketing de 
alimentos e bebidas regulamentados para crianças menores de 14 anos, 
incluindo restrições à publicidade, promoções, brindes e uso de personagens 
de desenho animado em alimentos regulamentados; e (3) restrições em 
escolas e creches quanto à distribuição gratuita de alimentos regulamentados 
e à proibição de seu marketing.³ O processo de políticas públicas e os fatores 
políticos que moldaram o desenvolvimento e a implementação dessa lei, 
incluindo a interferência da indústria de AUPs, são analisados em maior detalhe 
no terceiro artigo desta Série. As avaliações mostram que essa abordagem 
de políticas integradas e complementares modificou com sucesso o ambiente 
alimentar e o comportamento do consumidor e que pelo menos alguns dos 
efeitos são maiores do que os observados com políticas isoladas.³⁶

Após a implementação da lei, foram observadas reduções notáveis no teor 
de nutrientes regulamentados em muitas categorias de alimentos ricos em 
gorduras, açúcares e sal (HFSS), mas quase 50% dos alimentos embalados 
continuam a apresentar um rótulo de advertência.³⁷ O marketing de produtos 
alimentares ricos em gorduras, açúcares e sal (HFSS) para crianças diminuiu em 
cerca de 60% dos produtos, e a disponibilidade desses produtos foi reduzida 
em quase 80% nos ambientes escolares públicos.³⁷⁻³⁹ Pesquisas mostram 
que os consumidores percebem e compreendem os rótulos de advertência 
de alimentos ricos em gorduras, açúcares e sal (HFSS) independentemente 
de seu nível educacional e relatam usar esses rótulos mais do que outras 
informações nutricionais ao decidir que alimentos comprar.⁴⁰ Esses achados 
se traduzem em reduções nas calorias compradas, nos teores totais de 
açúcares, gorduras saturadas e sódio.⁴¹ Após 5 anos de implementação, 
grupos focais com mães mostram que, apesar de relatarem certa fadiga com 
os rótulos de alimentos ricos em gorduras, açúcares e sal (HFSS), elas agora 
conseguem identificar os AUPs com mais facilidade e entender melhor a 
necessidade de aumentar o consumo de alimentos in natura e  minimamente 
processados, independentemente de sua situação socioeconômica.⁴²,⁴³ Esses 
resultados destacam o valor de reforçar as políticas de ambiente alimentar 
que incluem advertências fortes sobre o consumo de alimentos não saudáveis, 
em conjunto com outras ações de ambiente alimentar, na potencial mudança 
de normas sociais. A adição de um imposto sobre produtos alimentares ricos 
em gorduras, açúcares e sal (HFSS) e a utilização da receita para subsidiar 
a compra de frutas e verduras por famílias de baixa renda ajudariam a criar 
um pacote ainda mais abrangente de ações de ambiente alimentar para 
promover dietas mais saudáveis no Chile. No entanto, o exemplo chileno 
também mostra os limites das políticas de ambiente alimentar quando as 
definições de AUPs (ver painel 1) se concentram apenas em nutrientes e não 
consideram uma gama mais ampla de marcadores de ultraprocessamento. A 
reformulação para reduzir o açúcar foi acompanhada por um aumento notável 
— de 15% entre crianças — no uso de adoçantes não nutritivos (NNS).⁴⁴,⁴⁵ 
Esses achados levaram à implementação de advertências sobre NNS (isto é, 
“contém NNS”) nas regulamentações do México e da Argentina e de um rótulo 
de advertência em produtos alimentares com NNS na Colômbia. Análises 
detalhadas das mudanças nos anúncios televisivos de bebidas açucaradas 
após a implementação da lei de rotulagem do Chile revelaram que, para essas 
bebidas, o total de anúncios diminuiu 61,8% e os anúncios direcionados 
a crianças caíram 51,8%; no entanto, para bebidas com baixo teor de 
açúcar, o total de anúncios aumentou 61,8% e os anúncios direcionados a 
crianças, 62,9%.³⁸,⁴⁶,⁴⁷ Esses resultados são preocupantes porque pesquisas 
sugerem que os anúncios de um produto podem aumentar as preferências 
dos consumidores por outros produtos da mesma marca e categoria (isto é, 
aumentar a preferência pela marca).⁴⁷

De modo geral, esses resultados indicam que, para proteger as crianças dos 
efeitos nocivos dos AUPs, os países precisam de regulamentações que visem 
uma proporção maior de AUPs, bem como as próprias empresas produtoras 
de AUPs.

Painel 3: Políticas integradas de ambiente alimentar 
do Chile

Os AUPs são promovidos de forma agressiva e 
onipresente por meio da mídia de massa, mídias 
digitais e patrocínios — muito mais do que outros 
tipos de alimentos.⁹⁶ Vários países introduziram 
restrições a algumas formas de marketing de 
alimentos e bebidas voltadas a crianças (menores 
de 12 anos ou até 18 anos), embora muitas dessas 
restrições sejam voluntárias ou criadas pela 
própria indústria.⁹⁷ Os esforços para promover 
compromissos voluntários do setor industrial 
geralmente tiveram impacto mínimo ou nulo; além 
disso, muitas vezes foram usados pela indústria 
para evitar regulamentações obrigatórias (detalhado 
no terceiro artigo¹³ desta Série).⁹⁸⁻¹⁰³ O Chile possui 
uma das regulamentações de marketing alimentar 
mais abrangentes do mundo (painel 3). A proibição 
nacional de marketing em massa abrange outdoors, 
mídia impressa e televisão, bem como restringe o 
uso de brindes, presentes, linguagem infantil e a 
inclusão de personagens de desenhos animados em 
anúncios de alimentos ricos em gorduras, açúcares 
e sal (HFSS). No entanto, essas restrições se aplicam 
apenas a produtos destinados a crianças menores 
de 14 anos. São necessárias maiores limitações ao 
marketing digital para enfrentar a enorme lacuna 
global.³⁸,⁴⁶,¹⁰⁴,¹⁰⁵ O governo do Reino Unido aprovou 
uma lei que proíbe anúncios de alimentos ricos em 
gorduras, açúcares e sal (HFSS) na televisão das 6h 
às 23h, bem como restrições à publicidade impressa, 
digital e em rádio, mas até o momento não publicou 
regulamentos formais.¹⁰⁶

Recomendamos esforços adicionais para restringir 
o marketing de AUPs. As medidas destinadas à 
proteção das crianças poderiam utilizar a abordagem 
mais ampla de identificação de alimentos não 
saudáveis proposta no painel 2. As políticas também 
devem estender o alcance etário até 18 anos, 
ampliar os períodos restritos além do horário infantil 
e incluir todas as formas de mídia digital. A Noruega 
recentemente aprovou uma legislação que proíbe 
o marketing de alimentos e bebidas não saudáveis 
para menores de 18 anos.¹⁰⁷
As restrições de marketing para produtos 
alimentares voltados a bebês e crianças pequenas 
— particularmente substitutos do leite materno, 
compostos lácteos e alimentos complementares 
comerciais — devem ser aplicadas com maior rigor, 
e os marcos regulatórios idealmente ampliados para 
cobrir até 3 anos de idade.¹⁰⁸⁻¹¹⁰

Uma lacuna importante nas regulamentações atuais 
de marketing é a falta de fiscalização das estratégias 
de marketing em nível de marca.¹⁴ As empresas 
constroem fidelidade à marca por meio de táticas 
como promover produtos saudáveis, patrocinar 
esportes e envolver-se em atividades cívicas.Essas 
empresas frequentemente promovem marcas 
inteiras — usando logotipos, ícones e personagens 
— para influenciar crianças,¹¹¹,¹¹² como as linhas de 
compostos lácteos projetadas para se assemelhar a 
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fórmulas infantis.¹⁰⁹ Essas estratégias permanecem 
amplamente não regulamentadas, reforçando o 
reconhecimento crescente da necessidade de 
restrições mais amplas de marketing em nível de 
marca.¹¹³

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) do Brasil é um exemplo 
único de política de alimentação e nutrição que, simultaneamente, restringe a 
aquisição de alimentos processados e ultraprocessados enquanto promove 
a compra de alimentos locais , in natura e minimamente processados, por 
meio de um modelo de compras públicas orientado por valores.⁵⁰ Universal 
e gratuito, o PNAE atualmente fornece refeições a mais de 40 milhões de 
estudantes de 0 a 18 anos (aproximadamente 80% de todas as crianças 
em idade escolar no Brasil), tornando-se um dos maiores programas de 
alimentação escolar do mundo.
Ao longo das últimas quatro décadas, o programa integrou progressivamente 
novas evidências científicas sobre alimentação saudável. Em 2009, o Brasil 
tornou-se o primeiro país a tornar obrigatória a compra direta de alimentos 
de agricultores familiares.⁵¹ A prioridade é dada a produtores locais, cultivos 
orgânicos e agroecológicos, mulheres e grupos socialmente vulneráveis 
(como comunidades indígenas e quilombolas).⁵¹,⁵² A inclusão de produtos da 
agricultura familiar nas refeições escolares tem sido associada ao aumento 
na aquisição de verduras, frutas e legumes, bem como à redução do uso 
de AUPs.⁵³ Essa inclusão também contribuiu para a transição da agricultura 
convencional para modelos familiares, estimulou o crescimento do Produto 
Interno Bruto nacional e gerou empregos diretos e indiretos.⁵⁴ Esses resultados 
são particularmente relevantes considerando o orçamento modesto de 
R$ 1,9 bilhão destinado à compra direta da agricultura familiar no PNAE, 
especialmente quando comparado ao setor do agronegócio brasileiro — 
dominado por culturas de exportação como soja e milho — que representou 
cerca de R$ 2,6 trilhões, ou 24% do Produto Interno Bruto nacional, em 2023.⁵⁵ 
Notavelmente, a agricultura familiar no Brasil está fortemente ligada a sistemas 
diversificados e agroecológicos de produção de alimentos, que promovem a 
biodiversidade.⁵⁶
Em 2020, outra inovação política foi incorporada ao PNAE, alinhando suas 
diretrizes de aquisição de programas com as orientações do Guia Alimentar 
para a População Brasileira sobre a redução de alimentos processados ​​e a 
eliminação de AUPs.¹⁵ Atualmente, governos municipais e estaduais no Brasil 
são obrigados a destinar no máximo 15% do orçamento do PNAE à aquisição de 
alimentos processados e ultraprocessados. Pelo menos 80% de tais recursos 
devem ser usados para a compra de alimentos in natura ou minimamente 
processados, e até 5% podem ser aplicados em ingredientes culinários, como 
sal, óleo e açúcar, necessários para o preparo de refeições frescas.⁵⁷ Está 
previsto que as revisões ao programa entrem em vigor em 2026, reduzindo 
a despesa máxima permitida em alimentos processados ​​e ultraprocessados ​​
para 10% do financiamento federal e aumentando a alocação mínima para 
alimentos in natura ​​e minimamente processados ​​para 90%.⁵⁷ Resultados 
preliminares — ainda que encorajadores — sugerem que essa abordagem 
oferece um modelo escalável para implementar restrições à aquisição pública 
de alimentos AUPs ​​em ambientes institucionais, incluindo escolas, hospitais, 
instalações militares e refeitórios de locais de trabalho. Notavelmente, antes 
da revisão de 2020 nas regras de aquisição do PNAE, cerca de 40% dos 
municípios brasileiros já cumpriam as restrições propostas aos AUPs.⁵⁸ Como 
resultado dessas inovações, o PNAE serviu de modelo para diversos países e 
organizações internacionais que buscam implementar políticas de alimentação 
e nutrição de dupla e tripla função em outros contextos.⁵⁹

Painel 4: O Programa Nacional de Alimentação 
Escolar do Brasil

Na maioria dos países, os AUPs tendem a ser 
baratos, tanto em termos absolutos quanto 
em comparação com seus equivalentes não 
ultraprocessados.¹¹⁴,¹¹⁵ Os preços dos produtos 
influenciam fortemente as compras; por isso, muitos 
países aplicaram impostos ou as chamadas taxas 
de saúde sobre alguns alimentos ricos em gorduras, 
açúcares e sal (HFSS). Até o momento, quase 
todas as políticas fiscais sobre alimentos têm como 
alvo as bebidas açucaradas. Mais de 100 países 
e pequenas jurisdições já instituíram impostos 
sobre bebidas açucaradas, mas poucos realizaram 
avaliações sistemáticas de seu impacto nos padrões 
de [compra ou consumo.¹¹⁶,¹¹⁷ Estudos existentes 
descobriram que impostos baseados em volume 
geram maior arrecadação; no entanto, impostos 
escalonados ou calculados por gramas de açúcar 
tendem a ter maior impacto dietético, principalmente 
porque também incentivam a reformulação dos 
produtos (o que significa que as bebidas continuam 
sendo AUPs, mas com menor teor de açúcar).¹¹⁸ 
Os impostos são menos frequentes em produtos 
que não sejam bebidas, mas Hungria e México 
observaram reduções significativas no consumo 
desses produtos, proporcionais ao tamanho do 
imposto.¹¹⁹–¹²¹ Em 2023, a Colômbia implementou 
o chamado imposto seletivo sobre AUPs, aplicando 
critérios para alimentos ricos em gorduras, açúcares 
e sal (HFSS). Esse imposto aumentará de 10% em 
2023 para 20% em novembro de 2025.⁸⁵

Do ponto de vista econômico, os impostos 
sobre alimentos são regressivos, pois afetam 
desproporcionalmente os domicílios  de baixa renda, 
que tendem a comprar AUPs baratos. Do ponto de 
vista da saúde pública, entretanto,  esses impostos 
são progressivos, porque os domicílios de baixa 
renda geralmente apresentam taxas mais altas de 
doenças crônicas não transmissíveis não tratadas 
ou mal controladas.¹²²,¹²³ Para compensar o impacto 
dos impostos sobre as famílias de baixa renda, as 
receitas devem ser usadas para subsidiar alimentos 
in natura e minimamente processados, refeições 
preparadas na hora ou transferências diretas de 
renda.¹²⁴,¹²⁵

As receitas provenientes dos impostos sobre 
bebidas açucaradas também podem ser usadas 
para financiar o fornecimento de água potável em 
escolas e locais públicos onde ainda não exista.¹²⁶

Impostos e 
políticas fiscais



O padrão alimentar ultraprocessado está se tornando predominante em 
todos os países do mundo.¹ No entanto, países de alta, média e baixa renda 
tendem a estar em diferentes estágios dessa transição para dietas baseadas 
em alimentos ultraprocessados (AUPs).⁶⁰ O consumo de AUPs é mais alto 
em alguns países de alta renda, ultrapassando 50% das calorias diárias nos 
Estados Unidos, na Austrália e no Reino Unido, onde os AUPs já compõem 
a base das dietas da maioria da população.⁶¹ Desde a década de 1990, o 
consumo de AUPs também tem aumentado rapidamente em países de renda 
média, como o Chile, onde quase um terço das calorias (33%) provém de 
AUPs.⁶² Finalmente, o consumo de AUPs cresce rapidamente em países de 
baixa renda na África e na Ásia, somando-se aos desafios já existentes de 
dietas inadequadas e de baixa qualidade.⁶³

Sugerimos que as estratégias, os objetivos dietéticos e o alcance das políticas 
(ou seja, se devem priorizar ou excluir seletivamente alguns subgrupos de 
AUPs) adotados pelos governos precisarão ser adaptados ao estágio de 
transição alimentar para alimentos ultraprocessados ​​em que se encontram, 
bem como a outras condições socioeconômicas locais.

Países com os maiores consumos de AUPs têm priorizado continuamente 
políticas voltadas à reformulação de produtos, como ocorre no Reino Unido, 
na Austrália e na União Europeia. No entanto, a redução do consumo de AUPs 
deve ser o objetivo principal. A dominância dos produtos e empresas de 
AUPs significa que a disponibilidade e acessibilidade econômica de versões 
não ultraprocessadas de algumas categorias de alimentos são raras — por 
exemplo, pães não ultraprocessados no Reino Unido.⁶⁴ Nessa situação, alguns 
subgrupos de AUPs, como pães embalados, poderiam inicialmente ser isentos 
de regulamentações que afetem seu preço e disponibilidade, evitando prejuízos 
para pessoas de baixa renda, enquanto subgrupos discricionários (como 
bebidas açucaradas) podem ser mais facilmente alvo de políticas, como já 
ocorre no Reino Unido.⁶⁵,⁶⁶ É necessário incentivar um forte apoio à promoção 
de alimentos in natura e minimamente processados, especialmente em grupos 
mais vulneráveis ​​e de baixa renda, para que as políticas de prevenção de AUPs 
avancem nesse contexto.

Países em estágios intermediários da transição alimentar para alimentos 
ultraprocessados precisam de estratégias mais diretas para reduzir o consumo 
de AUPs. Exemplos disso são observados em países latino-americanos como 
Chile, México e Brasil.³⁵,⁶⁷ Nesses países, foram implementadas políticas 
para atingir e reduzir mais diretamente a disponibilidade e a acessibilidade 
econômica dos AUPs. A recente introdução, pela Colômbia, de um imposto 
sobre AUPs — voltado principalmente a produtos ricos em gorduras, açúcares 
e sal — representa uma ampliação dessas políticas de ambiente alimentar. 
Nesses países, o consumo de AUPs ainda se concentra principalmente em 
bebidas e lanches, portanto é possível atingir todos ou alguns dos principais 
subgrupos de AUPs. No entanto, para os grupos mais vulneráveis ​​e de baixa 
renda, ainda é necessário um forte apoio governamental para promover o 
consumo de alimentos in natura e minimamente processados.

Por fim, os países que se encontram nos estágios iniciais da transição 
alimentar para alimentos ultraprocessados ​​precisam de estratégias que visem 
prevenir o aumento dos AUPs, em vez de agir quando eles já dominam os 
sistemas alimentares e os padrões alimentares locais. Uma revisão sobre a 
implementação de políticas de ambiente alimentar em quatro países do sul da 
Ásia concluiu que, em comparação com parâmetros globais, a implementação 
de políticas de ambiente alimentar era geralmente fraca e mais voltada à 
segurança alimentar do que à qualidade da dieta ou aos AUPs.⁶⁸ Resultados 
semelhantes foram relatados em países africanos, como Quênia e Gana.⁶⁹,⁷⁰ 
Grandes empresas de alimentos já estão presentes nesses países; portanto, 
todas as políticas sugeridas neste artigo da Série são aplicáveis para 
adaptação e adoção. Países como Quênia, Gana e Índia já estão considerando 
rótulos frontais de advertência e outras políticas alimentares.

Para esses países, importantes lições podem ser aprendidas a partir de 
nações de renda média que enfrentaram oposição das empresas de AUPs à 
implementação de políticas mais rígidas, como ocorre na América Latina. A 
ação da sociedade civil e de coalizões tem se tornado fundamental nesses 
contextos para garantir o avanço e a manutenção das políticas, incluindo 
mobilização de recursos e fortalecimento de capacidades (ver o terceiro artigo 
desta Série). Em muitos desses países, as estratégias de prevenção aos AUPs 
precisarão ser integradas às políticas de combate à desnutrição, a fim de 
abordar os múltiplos desafios nutricionais que essas populações enfrentam.⁷¹

Painel 5: Políticas em países que enfrentam 
diferentes estágios da transição alimentar para 
alimentos ultraprocessados

Os AUPs estão amplamente disponíveis em muitos 
ambientes de comércio varejista de alimentos e 
serviços de alimentação em países de alta renda, 
podendo dominar espaços em supermercados, 
redes de fast-food e pequenos estabelecimentos 
e vendedores, especialmente em áreas de baixa 
renda.⁶³,¹²⁷,¹²⁸ Sua presença varia em mercados 
de baixa e média renda, onde os AUPs são menos 
predominantes. Identificamos algumas iniciativas 
que restringem as vendas de alimentos ricos em 
gorduras, açúcares e sal (HFSS), com foco em 
serviços de alimentação, e não no varejo. Exemplos 
incluem restrições em pontos de venda de alimentos 
em instituições públicas, como hospitais (por 
exemplo, na Escócia), ou proibições voluntárias de 
produtos alimentares ricos em gorduras, açúcares e 
sal (HFSS) em serviços de alimentação.¹²⁹

Políticas de varejo para reduzir AUPs são raras fora 
dos ambientes escolares.¹³⁰–¹³³
Algumas políticas exigem a informação do teor 
calórico de alimentos em cardápios e painéis de 
fast-food, mas, até onde sabemos, nenhuma política 
nacional aborda o marketing e a disposição dos 
AUPs em pontos de venda de alimentos. Embora 
tenha sido comprovado que porções grandes, 
especialmente as superdimensionadas, promovem 
um aumento na ingestão calórica, poucas iniciativas 
visam reduzir ou regular o tamanho das porções. 
Uma exceção notável é a regra do limite de porções, 
uma iniciativa fracassada de 2014 do então prefeito 
da cidade de Nova York para impor um limite ao 
tamanho das bebidas açucaradas vendidas em 
estabelecimentos de serviço de alimentação. Embora 
a política tenha mostrado reduções promissoras na 
ingestão de energia durante sua implementação, ela 
acabou sendo revertida devido à oposição legal e 
política.¹³⁴

Recomendamos o uso de rótulos de advertência 
em cardápios de restaurantes de fast-food e a 
aplicação de impostos adicionais sobre produtos de 
fast-food que sejam AUPs.¹³⁵,¹³⁶ Também merecem 
consideração opções de políticas em ambientes 
de comércio varejista e serviço de alimentação 
que regulamentem as vendas de AUPs em nível 
corporativo, restringindo ou aplicando penalidades 
com base na proporção de vendas totais desses 
produtos; discutiremos essa ideia mais adiante, na 
seção sobre Políticas para fabricantes de alimentos 
ultraprocessados e empresas de fast-food e 
supermercados.

Ambientes de comércio varejista de alimentos e 
serviços de alimentação



As escolas têm um papel crucial na formação dos hábitos 
alimentares e na saúde das crianças, especialmente entre 
estudantes de baixa renda. As regulamentações podem 
abranger cantinas, vendedores e lojas próximas. Alguns 
países implementaram políticas para promover ambientes 
alimentares mais saudáveis dentro das escolas. Um 
estudo recente mostra que 25% dos países do mundo têm 
políticas obrigatórias que restringem o acesso a alimentos 
não saudáveis nas escolas, e 16% proíbem o marketing de 
alguns produtos.¹³⁷ Por exemplo, a lei nacional de rotulagem 
do Chile restringe a promoção, distribuição e venda de 
produtos regulamentados dentro das escolas e tem sido 
associada a grandes melhorias na ingestão de nutrientes 
entre crianças e adolescentes em comparação com outros 
ambientes.¹³⁸ Outros exemplos incluem restrições ao uso 
de adoçantes não nutritivos e outros aditivos (por exemplo, 
na Argentina e no Uruguai) e restrições a categorias inteiras 
de alimentos, como bebidas açucaradas, batatas fritas 
e confeitaria.¹³⁹ O Brasil atualizou recentemente suas 
diretrizes nacionais para alimentação escolar, exigindo 
que as refeições escolares eliminem a maioria dos AUPs 
e incluam um mínimo de 90% de alimentos in natura e 
minimamente processados (painel 4).

Evidências sugerem que a densidade de estabelecimentos 
varejistas e os tipos de pontos de venda ao redor das 
escolas podem influenciar os comportamentos alimentares 
e o estado nutricional dos alunos.¹⁴⁰,¹⁴¹ Defensores do 
controle do tabagismo descobriram que controlar o 
comércio de tabaco nas imediações das escolas foi uma 
estratégia importante para reduzir o uso entre jovens em 
todo o mundo.¹⁴²,¹⁴³ Recomendamos a implementação de 
restrições à venda de AUPs em pontos de varejo próximos 
às escolas. Programas de compras de alimentos podem 
restringir AUPs não apenas em escolas, mas também 
em hospitais públicos e unidades de saúde, creches, 
forças armadas e outras instituições públicas. Ambientes 
de cuidado infantil e de aprendizagem pré-escolar são 
especialmente importantes para futuras intervenções 
políticas, considerando os altos níveis de consumo de 
AUPs entre bebês e crianças pequenas relatados em 
diversos países.⁷⁸,⁷⁹,¹⁴⁴

Guias Alimentares 

Os Guias Alimentares são recomendações baseadas 
em evidências para a educação do consumidor e são 
utilizadas para orientar políticas de alimentação e 
nutrição.¹⁴⁵ A incorporação de recomendações de redução 
do consumo de AUPs nos Guias Alimentares pode apoiar 
o desenvolvimento de políticas de ambiente alimentar 
voltadas especificamente aos AUPs (painel 2). Quando 
combinadas com orientações para restringir alimentos 
ricos em gorduras, açúcares e sal (HFSS), essa abordagem 
pode ampliar a gama de produtos alimentares nocivos 
que a população é aconselhada a evitar, como ocorre na 
Índia e no Chile (entre outros países).¹⁴⁶⁻¹⁴⁷ Em 2014, o 
Brasil tornou-se o primeiro país a recomendar a restrição 
de AUPs no Guia Alimentar para a População Brasileira.¹⁵ 

Essa decisão influenciou posteriormente programas 
nacionais, como a reformulação dos requisitos de 
aquisição de alimentos para o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (painel 4) e a Reforma 
do Tributária do país.¹⁴⁸⁻¹⁴⁹ Recomendações de 
redução de AUPs agora estão sendo incluídas em 
um número crescente de Guias Alimentares.¹⁵˒¹⁵⁰ 
Alguns críticos e estudos financiados pela 
indústria argumentaram que o termo “alimento 
ultraprocessado” não é facilmente compreendido 
pelo público em geral.¹⁵¹ No entanto, vários países 
da América Latina demonstraram um alto nível de 
compreensão pública, e a conscientização está 
crescendo em muitos países de alta renda (por 
exemplo, no Reino Unido e nos Estados Unidos, 
onde o parlamento e o congresso já realizaram 
audiências sobre AUPs).¹⁵² Recomendamos mais 
pesquisas sobre campanhas eficazes de marketing 
social para aumentar a conscientização sobre os 
riscos nutricionais e de saúde associados aos AUPs 
e apoiar sua implementação nos Guias Alimentares 
para orientar as políticas e os programas 
governamentais de alimentação.¹⁷

Políticas Alimentares nacionais

Embora cada uma das políticas de ambiente 
alimentar discutidas anteriormente possa ser eficaz 
isoladamente, impactos maiores são alcançados 
quando várias políticas são introduzidas e integradas 
de maneira coordenada e sinérgica.³⁵˒⁸⁵˒¹⁵³ As 
políticas integradas e mutuamente reforçadoras do 
Chile, estruturadas em torno de um único Modelo de 
Perfil de Nutrientes, são exemplares (ver painel 3).³⁵ 
O novo rótulo frontal de advertência da Colômbia 
para alimentos ricos em gorduras, açúcares e sal 
(HFSS) está vinculado aos impostos sobre bebidas 
adoçadas e AUPs, de modo que as leis se reforçam 
mutuamente.¹⁵⁴ Um elemento fundamental para 
alcançar a coerência das políticas é a aplicação 
consistente de definições claras e padronizadas de 
AUPs (como mostrado no painel 2).

As orientações globais sobre alimentação e 
dietas incluem relatórios das Nações Unidas que 
promovem ambientes favoráveis à implementação 
de políticas alimentares saudáveis e eficazes. 
O reconhecimento internacional de conceitos 
e recomendações de políticas fundamentais 
estimula as autoridades nacionais a integrá-
los nas políticas e nos marcos regulatórios de 
alimentação. Nos últimos anos, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) e a Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO) vêm incorporando o conceito de AUPs em 
suas recomendações de orientação alimentar. Em 

Ambientes alimentares nas escolas
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2019, a FAO publicou seu amplamente citado relatório¹¹ 
intitulado Ultra-processed foods, diet quality, and 
health using the Nova classification system (Alimentos 
ultraprocessados, qualidade da dieta e saúde usando 
o sistema de classificação Nova). Cinco anos depois, 
a FAO colaborou com a OMS na publicação conjunta 
What are healthy diets? (O que são dietas saudáveis?), 
que discutiu os AUPs no contexto da moderação 
alimentar.²⁶ A OMS, a FAO e o UNICEF reconheceram 
o escore Nova de consumo de AUPs como uma das 
quatro principais métricas para o monitoramento global 
da qualidade da dieta (ver também o painel 2).²⁴

O UNICEF também tem reconhecido cada vez mais os 
riscos à saúde associados aos AUPs e incorporou essa 
conscientização em sua estratégia global de nutrição 
e diretrizes políticas.¹⁵⁵ Em seu relatório emblemático 
Child Nutrition Report (Relatório de Nutrição Infantil),¹⁵⁶ 
o UNICEF destaca como a globalização, a urbanização 
e o marketing aceleraram o consumo de AUPs pobres 
em nutrientes entre crianças e faz um apelo urgente 
pela transformação dos sistemas alimentares para 
apoiar dietas mais saudáveis. Além disso, o documento 
Programme Guidance on Engagement with the Food 
and Beverage Industry (Orientações do Programa 
sobre o Envolvimento com a Indústria de Alimentos 
e Bebidas), do UNICEF, estabelece uma posição 
clara: a organização evitará parcerias financeiras e 
não financeiras com empresas do setor de AUPs. 
Essa abordagem inclui a exclusão de fabricantes e 
comerciantes de AUPs de plataformas lideradas pelo 
UNICEF, a fim de preservar sua integridade institucional 
e priorizar a saúde infantil.¹⁵⁷ 

O próximo passo para aumentar a conscientização sobre 
os perigos dos AUPs é que as agências da ONU emitam 
recomendações explícitas para restringir a produção, o 
marketing e o consumo desses produtos, com base no 
trabalho técnico da OMS sobre a definição de AUPs.²⁶ 
Incorporar essas orientações nos marcos e padrões 
de políticas nacionais tornará as recomendações 
acionáveis e garantirá que influenciem os ambientes 
alimentares em todo o mundo. A OMS e a FAO podem 
reunir os Estados-membros para compartilhar boas 
práticas e coordenar ações de políticas, criando uma 
resposta internacional coerente.

A Comissão do Codex Alimentarius (Codex) administra 
o Programa Conjunto de Padrões Alimentares da FAO e 
da OMS, responsável pelo estabelecimento de padrões 
alimentares globais. Seu duplo mandato – proteger a 
saúde dos consumidores e facilitar o comércio justo 
de alimentos – confere grande influência às normas do 
Codex.¹⁵⁸ Essas normas funcionam como parâmetros 
mínimos para os padrões alimentares nacionais e como 
referências nos acordos da Organização Mundial do 
Comércio (OMC). Entre as normas relevantes para os 
AUPs, estão aquelas relacionadas à composição dos 
alimentos (por exemplo, uso de novos ingredientes 
alimentares), à rotulagem dos alimentos (por exemplo, 
exibição de alegações nutricionais) e ao processamento 
dos alimentos (por exemplo, utilização de auxiliares de 
processamento).¹⁵⁹ 

Embora o Codex tenha historicamente se concentrado 
em riscos agudos à segurança alimentar, como 
contaminantes e toxicidade, ele tem sido muito menos 
eficaz no combate a doenças crônicas relacionadas à 
dieta ou danos ambientais, incluindo aqueles associados 
aos AUPs. As avaliações de risco geralmente analisam 
aditivos alimentares e auxiliares de processamento de 
forma isolada, sem considerar seus efeitos cumulativos 
e combinações de aditivos nem seu papel na facilitação 
da produção e do consumo excessivo de AUPs. Essa 
abordagem limitada dificulta a capacidade do Codex de 
responder aos AUPs como um desafio global à saúde 
relacionada à alimentação.¹⁵⁹

Os processos de governança do Codex também 
apresentam obstáculos. Representantes da indústria 
de AUPs frequentemente participam das delegações 
nacionais, levantando preocupações sobre conflitos 
de interesse.¹⁶⁰⁻¹⁶¹ Países de alta renda, onde estão 
sediadas muitas das empresas de AUPs, exercem 
influência desproporcional nos processos de definição 
de padrões, enquanto países de baixa e média renda – 
assim como as vozes da sociedade civil que representam 
os interesses da saúde pública e dos consumidores – 
permanecem sub-representados.¹⁶⁰˒¹⁶² 

É urgentemente necessária uma reforma para que o 
Codex esteja mais bem preparado para enfrentar o 
desafio global dos AUPs. Essa reforma deve incluir a 
atualização dos marcos de avaliação de risco do Codex 
para considerar as evidências epidemiológicas dos 
efeitos cumulativos e de longo prazo sobre a saúde;¹ 
o fortalecimento das regras de participação para lidar 
com conflitos de interesse; e o apoio a países de baixa 
e média renda para que possam participar efetivamente 
dos processos do Codex. Padrões internacionais mais 
ambiciosos permitiriam que os governos nacionais 
agissem sem temer desafios comerciais, contribuindo 
para tornar as dietas globais mais saudáveis e 
sustentáveis.¹⁵⁹

O crescente consumo de AUPs é moldado por 
fatores tanto do lado da demanda quanto da oferta. 
Os consumidores buscam alimentos convenientes, 
acessíveis e saborosos. Para reverter esse aumento 
no consumo de AUPs, as políticas públicas devem, 
simultaneamente, reduzir a disponibilidade e o 
consumo desses produtos e aumentar a oferta, a 
acessibilidade econômica e o apelo de alimentos 
in natura e minimamente processados — incluindo 
opções prontas para comer ou para aquecer.¹²⁹ Esses 
alimentos devem estar em conformidade com a 
definição de dietas saudáveis: aquelas que promovem 
crescimento, desenvolvimento e bem-estar, ao mesmo 
tempo em que previnem tanto a desnutrição quanto às 
doenças crônicas não transmissíveis relacionadas à 
alimentação.²⁶

Políticas para promover dietas 
saudáveis e reduzir a dependência 
de alimentos ultraprocessados



Os governos têm um papel fundamental na definição 
do acesso a alimentos nutritivos por meio das compras 
públicas. Um exemplo notável é o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) do Brasil, que beneficia 
mais de 40 milhões de crianças de 2 a 18 anos e 
estabelece que 90% das refeições sejam compostas 
de alimentos in natura ou minimamente processados, 
sendo 30% dos ingredientes provenientes de 
agricultores locais (painel 4). Outros exemplos incluem 
o programa Home-Grown School Feeding (Alimentação 
Escolar Caseira), no Vietnã, que utiliza hortas escolares 
para o fornecimento de alimentos frescos,¹⁶³ o programa 
Sin Hambre (Sem Fome) do México,¹⁶⁴ e a iniciativa 
de distribuição de alimentos in natura e minimamente 
processados em Montana, nos Estados Unidos,¹⁶⁵ que 
apoiam pequenos produtores e melhoram o acesso 
a alimentos frescos. Esses programas institucionais 
garantem acesso consistente a refeições nutritivas e 
fortalecem as economias alimentares locais.

Os AUPs são desproporcionalmente consumidos 
por populações afetadas por restrições econômicas, 
desigualdade de gênero e falta de tempo. Sua conveniência 
e seu baixo custo os tornam atraentes para pessoas 
que trabalham longas jornadas ou vivem em condições 
precárias, ou para mulheres, que continuam assumindo, 
de forma desproporcional, a responsabilidade principal 
pela preparação dos alimentos em muitas culturas. Em 
vez de aliviar essas cargas, os AUPs frequentemente 
reforçam as desigualdades estruturais, ao facilitar 
o trabalho de baixa remuneração, perpetuar papéis 
domésticos de gênero e transferir os custos ambientais 
e sociais para países de baixa e média renda.¹³˒¹⁶⁹˒¹⁷⁰

Garantir o acesso equitativo a alimentos acessíveis, 
nutritivos e convenientes requer o enfrentamento das 
desigualdades - socioeconômicas, de gênero e raciais 
- profundamente enraizadas, que limitam o acesso das 
pessoas à renda, moradia, tempo, equipamentos de 
cozinha e habilidades culinárias. Reduzir a dependência 
dos AUPs exige uma mudança cultural: valorizar 
o preparo doméstico de alimentos, redistribuir as 
responsabilidades alimentares — especialmente das 
mãos das mulheres para os homens — e desafiar os 
papéis de gênero tradicionais.¹⁷¹˒¹⁷² 

Além do âmbito doméstico, o preparo de alimentos 
pode ser reimaginado como uma atividade coletiva 
e comunitária, por meio de modelos como cozinhas 
comunitárias e abastecimento compartilhado. Por fim, 
ainda há uma lacuna notável na disponibilidade de 
refeições saudáveis, práticas e prontas para consumo 
— uma área em que a inovação e o apoio político são 
urgentemente necessários.

Embora muitas empresas específicas de cada país 
produzam AUPs, as empresas alimentares transnacionais 
são os principais motores de sua produção, marketing 
e consumo em escala global (como detalhado no 
terceiro artigo desta Série).¹³˒¹⁷³ Essas empresas 
de AUPs moldaram os ambientes alimentares e as 
cadeias de abastecimento, além de influenciar políticas 
governamentais e evidências científicas.¹⁷⁴–¹⁷⁶ Assim, 
elas impulsionam os impactos negativos na saúde 
associados ao alto consumo de AUPs.¹⁷⁷–¹⁷⁹
Os danos bem documentados das dietas baseadas em 
AUPs, a falha persistente da autorregulação da indústria 
e as barreiras estruturais enfrentadas pelos indivíduos 
para adotar uma alimentação saudável em ambientes 
dominados por AUPs destacam a necessidade urgente 
de políticas e ações regulatórias rigorosas para conter 

Subsídios alimentares direcionados e programas 
de transferência de renda baseados em dinheiro 
— como vales ou cartões eletrônicos de benefícios 
para a compra de frutas e vegetais — podem ampliar 
o acesso a alimentos saudáveis. O financiamento 
desses programas por meio da tributação dos AUPs 
representa uma estratégia fiscal promissora.¹²⁴˒¹²⁵ 
As evidências mostram que esses mecanismos são 
eficazes para promover mudanças nos padrões 
alimentares em direção a alimentos mais densos em 
nutrientes, especialmente frutas e vegetais.¹²⁵

Fortalecimento de empresas locais e sistemas 
alimentares comunitários

O apoio a pequenas e médias empresas alimentares, 
incluindo vendedores informais e restaurantes 
tradicionais (como as fondas no México e o prato 
feito no Brasil), é essencial.³⁴ Esses estabelecimentos 
oferecem opções alimentares culturalmente relevantes, 
acessíveis e nutritivas. No entanto, em muitas regiões, 
enfrentam dificuldades para competir com os AUPs 
de baixo custo. Além dos modelos comerciais, 
abordagens comunitárias — como cozinhas coletivas 
e cooperativas — podem ampliar o acesso a refeições 
saudáveis, especialmente em áreas com insegurança 
alimentar.¹⁶⁶–¹⁶⁸

Potencializar as compras públicas e os programas 
de alimentação institucional

Combate às desigualdades estruturais e promoção 
da equidade

Implementação de políticas econômicas 
sensíveis à nutrição
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a influência excessiva dessas empresas. Isso inclui 
fabricantes de AUPs, redes de fast-food e supermercados, 
além de varejistas do ramo de alimentos cujos portfólios 
e vendas são compostos predominantemente de AUPs, 
e cujas práticas de mercado e políticas ativamente 
promovem o consumo desses produtos em detrimento 
de dietas saudáveis.¹⁶⁹

Defendemos a adoção de inovações políticas que 
ultrapassem a simples regulamentação de produtos 
ou práticas específicas de AUPs e passem a abranger 
toda a operação das empresas de AUPs — incluindo 
portfólios de marcas, estratégias de marketing e 
estruturas de vendas. Algumas iniciativas já monitoram 
a qualidade nutricional e a proporção de AUPs nos 
portfólios corporativos de alimentos.⁷˒¹¹¹˒¹⁸⁰˒¹⁸¹ Empresas 
como a Nestlé e varejistas como o Walmart também 
vêm acompanhando a qualidade de seus próprios 
portfólios de alimentos,¹³²˒¹⁸² mas geralmente optam por 
Modelos de Perfil Nutricional que apresentam um perfil 
mais favorável de seus produtos alimentares. De forma 
semelhante, têm sido propostas restrições regulatórias 
à publicidade infantil que se apliquem a marcas, e não 
apenas a produtos individuais, quando essas marcas 
estão predominantemente associadas a alimentos de 
baixa qualidade.¹¹³ Supermercados também poderiam 
ser regulamentados, limitando a proporção de AUPs em 
suas vendas totais. Essas regulamentações baseadas 
em portfólios devem ser complementadas por medidas 
mais amplas que abordem o papel  das empresas de 
AUPs dentro dos sistemas alimentares. Essas medidas, 
que incluem regras para investimento estrangeiro 
direto, regulamentações antitruste, restrições a fusões e 
aquisições e intervenções para controlar a monopolização 
corporativa, podem ajudar a restringir a participação de 
mercado das empresas e impedir a integração horizontal, 
vertical e global — e o poder econômico e político que a 
acompanha.¹⁰˒¹⁸³–¹⁸⁵ Para conter os lucros corporativos 
excessivos e reequilibrar e proteger o espaço fiscal 
dos governos para financiar políticas de alimentação e 
nutrição, as obrigações tributárias devem ser aplicadas, 
juntamente com taxas mínimas de impostos, conforme 
sugerido pela proposta de imposto mínimo global da 
ONU.¹⁸⁶ Uma lei tributária inovadora no Equador impede 
que empresas de AUPs deduzam seus gastos com 
marketing para reduzir sua renda tributável.¹⁸⁷

As empresas de AUPs devem ser responsabilizadas 
pelos impactos negativos que causam à saúde e ao meio 
ambiente.⁹³ A União Europeia, por exemplo, aprovou leis 
de rastreabilidade em cadeias produtivas que exigem 
que commodities como óleo de palma, soja e cacau 
sejam produzidas de forma a não causar desmatamento 
nem violações de direitos humanos.¹⁸⁸ Analogamente 
à Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da 
OMS,³³˒⁸⁷ uma convenção internacional sobre sistemas 
alimentares poderia “fortalecer a capacidade das nações 
de agir [e] reduzir as assimetrias de poder criadas pela 
Big Food”.¹⁷⁴ Além disso, defendemos a adoção de 
medidas políticas que reduzam significativamente a 
influência política das empresas de AUPs​ na governança 
alimentar, na formulação de políticas públicas, em 
organizações profissionais e no meio acadêmico (mais 
detalhes no terceiro artigo desta Série).¹³

O aumento global do consumo de AUPs está 
intimamente ligado a transformações de longo prazo 
nos sistemas alimentares nacionais e internacionais, 
incluindo mudanças nas políticas agrícolas, comerciais 
e ambientais. Essas transformações estruturais 
permitiram a produção e a comercialização em larga 
escala de AUPs baratos. Embora muitos relatórios e 
iniciativas abordem reformas mais amplas nas cadeias 
de abastecimento e sistemas alimentares,¹⁵³˒¹⁸⁹–¹⁹⁴ este 
artigo da Série concentra-se em questões específicas 
relacionadas aos AUPs dentro desse contexto mais 
amplo (ver também o terceiro artigo desta Série).¹³
O crescimento dos AUPs tem sido impulsionado por 
sistemas agrícolas voltados à produção de insumos 
baratos — como milho, soja, açúcar e óleos — por meio 
de monoculturas industriais em larga escala.⁶³˒¹⁹⁵˒¹⁹⁶ 
Essas práticas, frequentemente subsidiadas por 
governos e instituições (como o Banco Mundial),¹⁹⁷ 
ocorreram às custas da diversidade agrícola e 
prejudicaram a renda de agricultores, mulheres rurais e 
comunidades indígenas.¹⁹⁸–²⁰⁰
Para contrabalançar a dominância dessas commodities 
ligadas aos AUPs, os subsídios e as políticas agrícolas 
devem ser redirecionados para apoiar a produção 
alimentar local e diversificada. Em países de baixa 
e média renda, fomentar a demanda e suprir as 
lacunas de infraestrutura — como armazenamento e 
comercialização — são essenciais.²⁰¹˒²⁰² Programas 
de compras públicas podem ajudar a estimular a 
agricultura local e fornecer alimentos minimamente 
processados a instituições públicas (painel 4).

As políticas e os acordos de comércio internacional 
possibilitaram a expansão global de empresas 
transnacionais de alimentos e supermercados, 
acelerando a produção, o marketing e o comércio de 
AUPFs.²⁰³˒²⁰⁴ Países poderosos (como os EUA) e a 
UE têm usado esses mecanismos para contestar as 
regulamentações alimentares e de saúde de outras 
nações, contribuindo para um impacto negativo nas 
considerações dos países em relação às políticas 
alimentares.²⁰⁵˒²⁰⁶
A reforma das regras de comércio internacional 
pode ajudar os países a implementar políticas que 
reduzam as vendas de AUPs e contenham o poder das 
empresas transnacionais. Especialistas recomendam 
incluir exceções de saúde pública, restringir proteções 
a investidores, eliminar mecanismos de disputa 
investidor–Estado e proteger os mercados agrícolas 
domésticos.²⁰⁷ Os padrões do Codex também podem 
ser usados para reforçar essas proteções comerciais.

A expansão da produção de AUPs tem causado grandes 
impactos ecológicos. Os fabricantes dependem de 
matérias-primas baratas, provenientes de cadeias 
globais, mas enfrentam pouca responsabilização 
ambiental.²⁰⁸˒²⁰⁹ Em comparação com alimentos locais 
e minimamente processados, os AUPs contribuem 
muito mais para o dano climático e ecológico, devido 
à extração intensiva de insumos, ao uso excessivo 
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de embalagens plásticas e ao elevado consumo de 
água em sua produção (por exemplo, pelas indústrias 
de bebidas).²¹⁰–²¹⁵ Esses impactos ambientais afetam 
de forma desproporcional países de baixa e média 
renda.²¹⁶

Políticas ambientais rigorosas podem ajudar a conter 
a produção de AUPs ao atacar o uso insustentável de 
recursos e a poluição gerada por essa indústria. Medidas 
como impostos sobre plásticos descartáveis (como na 
Alemanha e na Colômbia), restrições a embalagens 
e regulamentações de uso da água são ferramentas 
promissoras.²¹⁷ Além disso, políticas ambientais e 
nutricionais devem ser alinhadas — por exemplo, 
proibindo empresas de AUPs de usar greenwashing ou 
alegações de sustentabilidade enganosas.²⁰⁸˒²¹⁸˒²¹⁹

Para enfrentar o aumento global dos AUPs, são 
necessárias políticas coordenadas em todos os níveis 
— nacional e internacional — dos sistemas alimentares. 
Embora políticas voltadas aos alimentos ricos em 
gorduras, açúcares e sal (HFSS) sejam importantes, 
já que muitos AUPs se enquadram nessa categoria, 
é essencial adotar uma abordagem mais ampla com 
relação aos AUPs. Expandir as políticas atuais sobre o 
ambiente alimentar é crucial, mas também é essencial 
abordar outros setores dos sistemas alimentares, 
particularmente aqueles que têm como alvo as 
empresas de AUPs, dada a sua influência política e 
de mercado. Este artigo da Série propõe uma agenda 
transformadora para reduzir e prevenir o avanço dos 
AUPs, com foco na regulamentação dos ambientes 
alimentares e das práticas corporativas. Também 
enfatizamos a necessidade de políticas que garantam 
a disponibilidade e a acessibilidade econômica de 
alimentos minimamente processados, especialmente 
para grupos vulneráveis com menor capacidade de 
retorno a dietas saudáveis. Essas inovações devem 
ser integradas em transformações mais amplas dos 
sistemas alimentares, voltadas a alcançar dietas mais 
saudáveis ​​e sustentáveis. Os sistemas alimentares 
evoluíram para priorizar a produção, o marketing e 
o consumo de AUPs. Reverter essa tendência será 
um processo de longo prazo, que exigirá políticas 
específicas para o sistema alimentar, juntamente 
com reformas socioeconômicas mais amplas para 
abordar as desigualdades e a dinâmica de poder que 
alimentaram a oferta e a demanda por AUPs. Dado 
o impacto substancial dos AUPs ​​na qualidade da 
dieta e nos sistemas alimentares, definir uma agenda 
clara e viável, com um conjunto comprometido de 
políticas e intervenções destinadas a gerar mudanças 
significativas, é essencial e urgente.
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